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Concurso publicado pela ItÆlia na acepçªo do disposto no n.o 1, alínea d), do artigo 4.o do
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entre Cagliari e Milªo
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(Texto relevante para efeitos do EEE)

1. Introduçªo: Na sequŒncia da alteraçªo introduzida nas
obrigaçıes de serviço pœblico nas ligaçıes com a Sardenha,
publicada no Jornal Oficial das Comunidades Europeias n.o
C 49 de 15.2.2001, o concurso pœblico publicado no Jornal
Oficial das Comunidades Europeias n.o 357 de 13.12.2000
passa a ter a seguinte redacçªo.

Nos termos do disposto no n.o 1, alínea a), do artigo 4.o do
Regulamento (CEE) n.o 2408/92 do Conselho, de
23.7.1992, relativo ao acesso das transportadoras aØreas
comunitÆrias às rotas aØreas intracomunitÆrias, o Governo
italiano decidiu, em conformidade com a proposta da
Regiªo Autónoma da Sardenha, impor obrigaçıes de ser-
viço pœblico aos serviços aØreos regulares entre:

� Cagliari-Milªo e vice-versa.

As normas impostas por estas obrigaçıes de serviço pœ-
blico foram publicadas no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias n.o C 284 de 7.10.2000, p. 16, e alteradas de
acordo com a comunicaçªo publicada no Jornal Oficial
das Comunidades Europeias n.o C 49 de 15.2.2001.

No âmbito do procedimento previsto no n.o 1, alínea d),
do artigo 4.o do referido regulamento, a ItÆlia decidiu que,
se atØ 15.4.2001, nenhuma transportadora aØrea tiver co-
meçado ou estiver prestes a dar início à prestaçªo de ser-
viços aØreos na ligaçªo referida supra, em conformidade
com as obrigaçıes de serviço pœblico impostas e sem so-
licitar compensaçıes financeiras, limitarÆ o acesso à ligaçªo
em questªo a uma œnica transportadora e concederÆ, me-
diante concurso, o direito de explorar esses serviços aØreos
a partir de 15.5.2001, em conformidade com as condiçıes
previstas no artigo 4.o do Regulamento (CEE) n.o 2408/92.

Os proponentes poderªo apresentar propostas relativas à
exploraçªo do serviço noutras ligaçıes com partida dos
aeroportos da Sardenha, relativamente às quais tenha
sido publicado um concurso na mesma data no Jornal
Oficial, em especial se tal iniciativa tiver por efeito reduzir
a compensaçªo global exigida. De qualquer modo, os pro-
ponentes deverªo indicar claramente o montante da com-
pensaçªo exigida para cada ligaçªo, eventualmente adap-
tado em funçªo das diversas hipóteses de selecçªo parcial
ou total da sua proposta.

2. Objecto do concurso: Prestar serviços aØreos regulares
entre Cagliari e Milªo, em conformidade com as obrigaçıes

de serviço pœblico impostas a tais serviços e publicadas no
Jornal Oficial das Comunidades Europeias n.o C 284 de
7.10.2000, p. 16, e respeitando as condiçıes previstas no
Regulamento (CEE) n.o 2408/92, a partir de 15.5.2001.

3. Participaçªo no concurso: A participaçªo estÆ aberta a
todas as transportadoras aØreas titulares de uma licença de
exportaçªo vÆlida emitida por um Estado-Membro nos ter-
mos do disposto no Regulamento (CEE) n.o 2407/92 do
Conselho, de 23.7.1992, relativo à concessªo de licenças às
transportadoras aØreas.

4. Processo de concurso: O presente concurso estÆ sujeito
às disposiçıes do n.o 1, alíneas d), e), f), h) e i), do artigo
4.o do Regulamento (CEE) n.o 2408/92.

5. Documentaçªo do concurso: A documentaçªo completa
do concurso, que inclui as normas específicas aplicÆveis ao
concurso e quaisquer outras informaçıes consideradas
œteis, pode ser obtida gratuitamente num dos seguintes
endereços:

� ENAC, Direzione Generale, Via di Villa Ricotti 42,
I-00161 Roma.

� Regione Autonoma della Sardegna, Assessorato Regio-
nale ai Trasporti, Via Caprera 15, I-09123 Cagliari.

6. Compensaçªo financeira: As propostas apresentadas de-
verªo mencionar explicitamente o montante exigido a tí-
tulo de compensaçªo pela exploraçªo dos serviços em
causa nos dois anos seguintes à data prevista para o início
da exploraçªo, com possibilidade de prorrogaçªo por mais
12 meses (com um mapa discriminativo anual). O mon-
tante exacto da compensaçªo concedida serÆ determinado
anualmente, de modo retroactivo, com base nas despesas e
receitas efectivamente geradas pelo serviço, mediante apre-
sentaçªo de documentos comprovativos e dentro dos limi-
tes do montante que figura na proposta.

Os pagamentos anuais sªo efectuados sob a forma de
adiantamentos e de um saldo de regularizaçªo. O paga-
mento do saldo apenas serÆ efectuado após aprovaçªo
das contas da transportadora relativas à ligaçªo em causa
e verificaçªo das prestaçıes de serviços nas condiçıes pre-
vistas no ponto 8 infra.
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7. Tarifas: As propostas apresentadas deverªo especificar as
tarifas previstas em conformidade com as obrigaçıes de
serviço pœblico publicadas no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias n.o C 49 de 15.2.2001.

8. Duraçªo e alteraçªo do contrato: A duraçªo do contrato
Ø de dois anos, com possibilidade de prorrogaçªo por mais
12 meses a contar da data em que terÆ início a realizaçªo
dos serviços aØreos regulares na ligaçªo em causa, em
conformidade com as obrigaçıes de serviço pœblico impos-
tas.

A execuçªo do contrato e a contabilidade analítica da
transportadora serªo objecto de uma revisªo anual, em
concertaçªo com a própria transportadora. Cada eventual
alteraçªo deve ser objecto de um acordo adicional.

9. Resoluçªo do contrato e prØ-aviso: As partes apenas
podem proceder à resoluçªo antecipada do contrato me-
diante um prØ-aviso de seis meses. Em caso de incumpri-
mento das obrigaçıes de serviço pœblico por parte da
transportadora, considera-se que esta resolveu o contrato
sem prØ-aviso se nªo tiver retomado o serviço em confor-
midade com as obrigaçıes de serviço pœblico no prazo de
um mŒs a contar da data em que foi notificada a cumprir.

10. Sançıes em caso de incumprimento do contrato: Caso
a transportadora nªo possa explorar a ligaçªo em causa
devido a:

� condiçıes meteorológicas perigosas;

� encerramento de um dos aeroportos;

� questıes de segurança pœblica;

� greves;

� problemas associados à segurança;

� casos de força maior,

o montante da compensaçªo financeira serÆ reduzido pro-
porcionalmente aos voos nªo efectuados.

A transportadora Ø responsÆvel pelo cumprimento integral
das obrigaçıes derivadas do contrato. Em caso de incum-
primento ou de cumprimento inadequado do contrato nªo
imputÆvel a força maior, ou a circunstâncias alheias às

competŒncias da transportadora, anormais ou nªo previsí-
veis que a transportadora nªo tenha podido evitar embora
usando da mÆxima diligŒncia, as autoridades italianas po-
derªo proceder à resoluçªo do contrato sem prØ-aviso.

O nœmero de voos anulados por motivos directamente
imputÆveis à transportadora nªo deve exceder 1 % do nœ-
mero de voos previstos para cada Øpoca aeronÆutica.

O incumprimento ou cumprimento inadequado do con-
trato por parte da transportadora pode obrigar à indemni-
zaçªo dos danos sofridos pela comunidade insular, que
serªo avaliados pela autoridade judiciÆria competente.

Qualquer interrupçªo do serviço implicarÆ uma revisªo do
montante da compensaçªo financeira na proporçªo dos
voos nªo efectuados, sem prejuízo de uma eventual acçªo
de indemnizaçªo por danos.

O incumprimento do prØ-aviso previsto no ponto 9 por
parte da transportadora Ø sancionado por multa calculada
com base no nœmero de dias de carŒncia e no dØfice real
da ligaçªo no ano considerado, atØ ao limite de compen-
saçªo financeira mÆxima prevista no ponto 6.

11. Apresentaçªo das propostas: As propostas devem ser
enviadas pelo correio com aviso de recepçªo, fazendo fØ
o carimbo do correio, ou entregues em mªo contra recibo,
no endereço seguinte:

� ENAC, Direzione Generale, Via di Villa Ricotti 42,
I-00161 Roma,

no prazo de 30 dias a contar da data de publicaçªo do
presente concurso no Jornal Oficial das Comunidades Euro-
peias.

12. Validade do concurso: Na acepçªo do disposto no n.o 1,
alínea d) do artigo 4.o do Regulamento (CEE) n.o 2408/92,
a validade do presente concurso fica sujeita à condiçªo de
nenhuma transportadora aØrea comunitÆria apresentar, atØ
15.4.2001, um programa de exploraçªo da ligaçªo em
questªo a partir de 15.5.2001, em conformidade com as
obrigaçıes de serviço pœblico publicadas no Jornal Oficial
das Comunidades Europeias n.o C 284/16 de 7.10.2000, com
a redacçªo que lhes foi dada pela comunicaçªo publicada
no Jornal Oficial das Comunidades Europeias n.o C 49 de
15.2.2001, e sem solicitar qualquer compensaçªo finan-
ceira.
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